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    Aos homens da minha história:




    Para o meu pai, Tarcizio, e meu irmão,




    Vinicius, cuja saudade ainda rasga o peito.




    Para meu esposo, Guilherme, e meu filho,




    Pedro Daniel (ainda um menino), cujo




    amor costura a vida.


  




  

    PREFÁCIO




    O livro de Flavia Bonfim – Tornar-se homem: Ressonâncias do declínio do ideal viril na sexuação – traz uma perspectiva inédita na forma como a autora contribui, a partir da psicanálise, para a discussão atual sobre a sexualidade. Escrito com base na sua pesquisa de doutorado (UFF), sob a orientação de Paulo Vidal, o texto se distingue da maioria dos trabalhos sobre o tema porque toma a questão pelo avesso, digamos assim.




    Em vez de se aliar ao discurso militante de gênero para denunciar o secular domínio do poder masculino, cujos efeitos foram a subalternização das mulheres e a feroz recusa à diversidade sexual fora do binômio de gênero, a autora revira a clássica pergunta freudiana “o que quer uma mulher?”, assim como sua variante lacaniana “o que é uma mulher?”, para indagar “o que é um homem?”. Para tanto, ela se vale da ideia de “tornar-se” que Freud aplicou às mulheres diante da constatação dos rodeios e desvios que estas precisam fazer para ocupar seu lugar no mundo patriarcal. Da mesma forma, um homem não é, mas torna-se um, segundo a tese da autora, pela tradicional resposta patriarcal imposta à questão, que é assentada no ideal mítico da virilidade. Nessa direção, o livro segue a trilha de um comentário de Lacan no qual ele declina um sofisma: “um homem sabe o que não é um homem”; “os homens se reconhecem entre si como sendo homens”, logo “eu afirmo ser homem, por medo de ser convencido pelos homens de não ser homem” (LACAN, (1998 [1945]), para aplicá-lo ao ideal de virilidade que se legitima segundo a mesma ética de reconhecimento.




    Dois termos se destacam como apoio à argumentação do livro: mito e tornar-se.




    Com o termo mito, aponta-se ao estatuto ficcional de verdades que ganham popularidade e sustentam ideologias tradicionais – em parte inconscientes, podemos dizer – para dar sentido compartilhado a enigmas humanos. Assim, os mitos pretendem justificar como os humanos se tornaram o que hoje são e o que determinou sua organização, suas regras sociais e sua ética (LALANDE, 1999). Em sua argumentação, Flavia Bonfim particulariza o ponto em que um conjunto de homens se institui no poder através do mito de homem viril, cuja idealização responde pelo saber e pelo poder inquestionáveis do homem, constituindo a espinha dorsal da sua supremacia patriarcal. Sendo assim, não basta aos homens a diferença anatômica ou identitária para dominar; é preciso se fazer reconhecer pela virilidade da coragem heroica e destemida e, a partir disso, sustentar uma supremacia que determina políticas mundiais de segregação com relação aos que supostamente não mostram virilidade como mulheres, crianças, velhos, homens afeminados, estrangeiros, negros, loucos, etc. Como ela destaca, qualquer sinal de traço considerado feminino opõe-se à virilidade e pode ser alvo de perseguição e exclusão.




    Isso permite a Flavia examinar a questão da segregação sob variados aspectos, destacando o corpo como suporte do Discurso do Mestre e comentando variadas formas de domínio, como a do racismo, ao dizer: “é possível afirmar que é pelo discurso que as pessoas negras têm seus corpos petrificados muitas vezes a um destino que remonta a longa história escravocrata brasileira”. Na mesma linha, aspectos mais regionais e brasileiros aparecem quando ela analisa a personagem nordestina do “cabra-macho” e a virilidade atribuída, até mesmo às mulheres, na figura da “mulher-macho, forte, lutadora, que aprende a sobreviver em uma região rural, de natureza hostil e forte seca”. O valor social do corpo depende, portanto, de que seja considerado viril, destacado pela raiz do termo que “no léxico latino, vir não é sinônimo de homo [homem], na medida em que vir seria uma condição masculina a ser alcançada e não um dado de natureza. Logo, ‘homem’, ‘masculinidade’, não é o mesmo que virilidade, sendo esta última uma construção ideológica”.




    Nessa mesma direção, a virilidade pode ser aproximada ao conceito de falo que, em psicanálise, Freud e Lacan situaram como uma sustentação desejante de uma herança paterna a guiar o sujeito em sua vida, mas que também se presta como emblema à política patriarcal de controle sobre corpos e bens. Porém, não interessa à autora destacar apenas o domínio que a razão fálica, presente no ideal da virilidade, promove. Seu argumento é perspicaz, preciso e, em especial, psicanalítico: o ideal viril se presta para tamponar a fragilidade e o furo no saber que são a causa, propriamente dita, da sua força discursiva. Ali onde um homem se angustia porque não sabe o que é nem o que dele se espera, o ideal viril o protege e o defende negando o seu desamparo. A virilidade é assim um ideal que vela a miséria humana e recusa, portanto, a posição original de objeto para o Outro, seja o Outro cultural do qual se depende, seja o Outro gozo que invade o corpo sem sentido, descontrolado e ameaçador.




    A partir disso, a tese do livro discorre sobre os abalos que o ideal viril vem sofrendo desde o século passado e seu declínio, ao ser confrontado pelas ideologias de gênero e pelas lutas políticas do movimento LGBTQIA+ que legitimam a diversidade sexual. Nesse ponto a autora discorre sobre a contribuição da psicanálise para a leitura deste declínio a partir de uma escuta corajosa da complexidade em torno da sexualidade no laço social. Destaca-se a contribuição de Freud para este declínio, na medida em que deu voz ao inconsciente calado pela obediência silenciosa diante dos imperativos de gênero; pelo repúdio aos sinais de falta-a-ser ou ter; pela estranheza atribuída, em geral, às mulheres e aos homossexuais. Em suma, Freud fez falar o que a negação preconceituosa calava, notadamente sobre o sexo e a morte, dois enigmas que causam o trabalho inconsciente.




    Com muita clareza, demonstra-se como Freud ousou destacar o caráter fluido da sexualidade, indicando que, para qualquer corpo, a sexualidade se assenta sobre o fálico, medida de potência e vida frente à castração. A autora destaca ainda que Freud não levou em consideração uma separação radical entre masculino e feminino na estrutura sexual, afirmando que o sujeito apresenta traços mesclados de ambos em função da constituição sexual fluida do humano desde a infância. Contudo, pelos traumas impostos desde a entrada na linguagem, um maior ou menor recalcamento desses traços se dá para cada sujeito. Sobre isso, Freud também apontava à queda do ideal de masculinidade que já dava sinais de declínio ao comentar:




    admitimos, de boa vontade, que a maioria dos homens também está muito aquém do ideal masculino, e que todos os indivíduos humanos, em razão de sua constituição bissexual e da herança cruzada, reúnem em si características masculinas e femininas, de maneira que a pura masculinidade e a pura feminilidade são construções teóricas de conteúdo incerto. (FREUD, 2020 [1925], p. 271).




    Além disso, se Freud tratou a organização sexual vigente na subjetividade de sua época, branca, europeia e patriarcal em termos do mito de Édipo, isso se deve em parte ao caráter fortemente arraigado deste mito na civilização ocidental. A partir dele, pavimentou-se na psicanálise a ideia de que, para os meninos, o processo para alcançar um nome e identificar uma posição sexual correlata a um objeto supostamente complementar, dava-se de forma mais fácil, se comparada ao mesmo processo para as meninas. O que de fato foi uma verdade contextualizada pelo politicamente correto e aceito na época vitoriana de Freud e que ainda, infelizmente, vigora mais do que gostaríamos na subjetividade contemporânea quando basta ser homem para ter melhores empregos, salários, representatividade civil e política. Com relação à sexualidade dita feminina, tão complexa em relação ao poder patriarcal de seu tempo, Freud apontou os caminhos cheios de idas, vindas, desvios que as mulheres trilhavam em um processo que poderia ou não lhe franquear algum acesso ao desejo, a uma libido, recatada como convinha, e ao amor erótico. Diante da aversão à posição de portadora de uma falta, que a lógica patriarcal atribuía às mulheres e que as destinava a uma condição subalterna, amar um homem como seu pai e vir a ser mãe eram quase as únicas vias existentes para que uma mulher pudesse viver o sexo, com dignidade e respeito, no meio patriarcal. Fora isso só lhes restava a degradação e a devastação infligida pela opinião moral da época.




    Vale lembrar que foi devido à difícil escuta do desejo histérico de mulheres que Freud traçou o árduo caminho pelos quais elas passavam, as vias tortuosas que precisavam enfrentar, os obstáculos a transpor quando se supunha que deveriam complementar os homens sem cair na indignidade de objeto sexual que o ideal de época repudiava. Qualquer deslize, nesse sentido, poderia marginalizá-las para o resto da vida, assim como a todos os seres humanos que se desviassem do clássico paradigma homem/mulher. As saídas que Freud listou para que sujeitos pudessem se tornar mulheres foram o resultado do que muitas mulheres lhe falavam desde o divã. Isso era o que elas lhe diziam.




    Também não escapa à autora que o “Édipo também é um dos conceitos mais debatidos e questionados da psicanálise”, desde “os pós-freudianos, entre 1920 e 1930” e, posteriormente, em 1972, por Deleuze e Guattari. Questionamentos que retornam, como ela sublinha, “com força total na atualidade com a Teoria queer de Judith Butler e Paul Preciado”. Mas ela acrescenta que “se hoje em dia ele retorna, é justamente para interrogar o pretenso lugar de soberania que a psicanálise daria ao pai, perpetuando as amarras do patriarcado”. Nesse sentido, ela argumenta que “vale, contudo, lembrar – como observa Paulo Vidal – que se trata de um mito no qual ‘é como pai morto que o pai desempenha o seu papel’”, para concluir que “a paternidade surge, portanto, como desde sempre declinante” e que, para a psicanálise, “não há paternidade por assim dizer ascendente, florescente – o sintoma verifica o modo pelo qual cada sujeito declinou o pai.” (VIDAL, 2014, p. 81)




    Na verdade, todos os casos que Freud publicou só apontam ao fracasso da função paterna. Nessa perspectiva, Freud não fez do ideal, o normal, a sua causa. Em vez disso, encontramos em sua investigação o que escapa aos ideais da cultura: o recalcado, o não sabido, a psicopatologia da vida cotidiana. Aspectos que vão na contramão da patologização de seu tempo, que propunha o reinado da razão consciente normal e supostamente saudável. A razão consciente, esta sim, pode fazer adoecer e o tratamento psicanalítico consiste em dar acesso à Outra razão, a do inconsciente. Perspectiva inédita pela qual Freud contribuiu para o saber do século, provocado pela reivindicação histérica na onda feminista, ainda inconsciente, do início do século XX. As atuais mudanças nos costumes que empoderam as mulheres e dão voz a outras minorias só puderam se legitimar, na virada para o século XXI, a partir do seu longo trabalho, que também muito influenciou outras áreas humanas de saber e arte. Lições revolucionárias sobre o desejo e a sexualidade infantil, as aberrações sexuais, a predominância da busca por formas de saber e poder sobre o gozo, o paradoxal campo pulsional e erótico. Tudo isso devido à posição política inédita de dar voz ao inconsciente e escutar falas íntimas, livres de censura. Uma prática totalmente oposta à das ideologias que só faziam, como ainda fazem, calar.




    Comentando então a segunda expressão que apoia a torção argumentativa de Flavia Bonfim, destaco como surpreendente e genial que ela possa dizer e sustentar que não se nasce homem, pois é preciso “tornar-se homem”. Há nisso, certamente, uma bem-vinda ousadia, devidamente sustentada, de forma consistente e consequente, em relação ao edifício teórico da psicanálise. Do latim tornare (trabalhar no torno), calcado no grego tórnos (giro) (NASCENTES, 1955), o termo evoca uma variedade de sentidos próximos à transformação de metais, barro e outras matérias primas. Lembra muito o oleiro a contornar, voltear, num incessante vai e vem que molda o vaso ao mesmo tempo que seu vazio a encher ou esvaziar. Em tudo isso, a infinidade da potência discursiva da linguagem comparece aliada à pragmática de um fazer artesanal.




    Não por acaso, Simone de Beauvoir, uma das grandes feministas dos meados do século passado, retoma o significante tornar-se ao sublinhar o valor discursivo inquestionável daquilo que Freud lhe permitiu entrever, apontando o caminho traçado pelas mulheres no torno da linguagem:




    Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre macho e o castrado, que qualificam de feminino. Somente a mediação de outrem pode constituir um indivíduo como um Outro. (BEAUVOIR, 2009 [1949], p. 307)




    Ao usar a perspectiva do Outro e sua mediação para que alguém possa subjetivar o que lhe acontece no corpo, a escritora alude à linguagem como mediada pelo Outro, o que Lacan veio a explicitar, com muita clareza teórica, situando em psicanálise a função da fala do sujeito no campo do Outro da linguagem, sem deixar de adotar a teoria central do falo para situá-lo como o mito individual do neurótico. Se, posteriormente, tratou menos do mito, Lacan não deixou de situar a questão do pai, cada vez com menos honrarias e glórias, mas apenas como mero produto do tecido de apropriações contingenciais de peças soltas advindas do discurso do Outro, extraídas para funcionar como Um pai, reduzido à lógica de um Nome que possa guiar o gozo e limitar suas errâncias nos laços sociais.




    O declínio do patriarcado também progride na psicanálise tornando-a uma escuta, cada vez mais, atenta aos aturdidos, ali onde o inconsciente desvela e problematiza a não reciprocidade ideal do falante com o que se preconiza no campo do Outro. É com relação a esse campo do Outro que Flavia Bonfim avançou muito, pois aborda a teoria lacaniana da sexuação que, se bem entendida, difere da teorização clássica psicanalítica de sexualidade. Na sexuação o ser falante não se situa apenas pela articulação advinda do campo da linguagem compartilhada. Além e aquém dos discursos, ele se depara com outro tipo de alteridade que Lacan veio a situar como o Outro gozo.




    É com Lacan, então, que Flavia Bonfim nos diz que “o discurso é um aparelho de gozo, que, ao tocar no corpo, produz modos de viver a pulsão. Sendo assim, a tarefa a seguir será pensar como a psicanálise pôde ler o que passa em torno dessa relação entre discurso e gozo para a construção da sexuação dos homens”. Ou seja, a sexuação é um trabalho de torno, cujo nome – sexuação, neologismo criado por Lacan para justamente distingui-lo de sexualidade – serve para nomear “um real no sexual que não se restringe ao atributo natural/anatomia, nem ao atributo simbólico/cultura, mas que se opera por meio de uma lógica de gozo que se distingue pela maneira de estar referido à função fálica”.




    Não se trata de eliminar a subjetividade cultural, mas da ideia de que o corpo na sexuação é submetido a dois tipos distintos de alteridade: além da alteridade do Outro da linguagem, fortemente imbricado nas narrativas que sustentam a civilização, pilar da primazia do simbólico e reinado de suas leis, aquele que os movimentos culturais impõem e/ou subvertem, há outra alteridade, sublinhada insistentemente por Lacan, em especial quanto ao sexo, por indicar um real fora do sentido discursivo, que ele nomeia de Outro gozo. Não o gozo do sentido ou do poder instituído, mas ao contrário, um gozo não amarrado à linguagem compartilhada, embora seja experimentado em coalescência com peças soltas e assemânticas da língua provocadoras de efeitos e afetos no corpo de cada um: lalíngua.




    Assim como sempre fizeram os mitos e os ideais antigos, as ideologias atuais também trabalham levando em conta apenas o Outro do campo discursivo. Sem dúvida isso é muito relevante na luta por medidas contra a segregação dos corpos sexuados e sua dignidade no âmbito público de Direitos e Bem-estar. Trata-se de uma luta de debates, nos quais a linguagem prevalece. Valorizar a identidade sexual como ferramenta é fundamental para obter conquistas que valham coletivamente para todos, mesmo que o todo se encontre hoje particularizado em infinitos grupos específicos.




    No entanto, o fazer da psicanálise, devido à especificidade do trabalho com o discurso inconsciente, se dá ao singular e ao redor de uma forma ímpar de experiência de corpo sexuado. A psicanálise, portanto, não combate nem se opõe aos movimentos coletivos e políticos ao redor da identidade. A política da qual ela se ocupa apresenta-se pela via de marcas inconscientes no encontro com a experiência de gozo, acontecimento no corpo singular, além e aquém da subjetividade coletiva. O Outro do qual se trata em psicanálise, desde Lacan, é o gozo, ainda que o tenhamos que ouvi-lo pelos efeitos de ressonâncias da cantilena, sem sentido, da linguagem no corpo.




    Esse avanço teórico clínico lacaniano é o que permite a Flavia Bonfim demonstrar, no capítulo dedicado à sexuação, como se opera o sexo como acontecimento ocasional de corpo. Os seres falantes podem até nomeá-lo, fora do sentido corrente. No entanto, os ecos evocados de lalíngua jamais serão nomes que se prestem à coletivização. Em outros termos, para cada corpo, “há Um” significante, que organiza parte do gozo, e furos por onde o excesso de gozo transborda. A explosão de letras na sigla do movimento LGBTQIA+ têm dado testemunho disso, apontando ao tornar-se X, sendo X impossível de coletivizar.




    Para concluir, gostaria de destacar a melhor lição que, a meu ver, o livro de Flavia Bonfim nos oferece: entre a sexuação singular e a sexualidade no discurso da subjetividade coletiva, o artesanato do corpo e do gozo parece ser produzido, cada vez menos pela regulação de grandes narrativas e, cada vez mais pelo manejo do torno que molda novas invenções. Passamos da produção em massa de corpos dóceis à produção criativa e artesanal? Talvez, um alento!




    Heloisa Caldas1




    




    

      

        1 Doutora em Psicologia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professora Associada da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Instituto de Psicologia e Programa de Pós Graduação em Psicanálise (PGPSA/IP/UERJ); AME- Analista Membro da Escola Brasileira de Psicanálise (EBP) e da Associação Mundial de Psicanálise (AMP). Atua como professora e pesquisadora nos seguintes temas: psicanálise, corpo e linguagem; violência contra o feminino em suas variadas formas; objeto a; escrita, estilo e transmissão em psicanálise. Autora de Da voz à escrita. Clínica psicanalítica e literatura. Rio de Janeiro: Contra Capa, 2007


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    As formulações a respeito da sexualidade masculina não foram capazes de gerar extensos debates ao longo da história da psicanálise, se compararmos com toda a controvérsia em torno do tema da feminilidade. O mito edípico serviu a Freud para situar como se constitui um homem, e mesmo Lacan, apesar de ter delimitado com maior precisão essa questão por meio de suas inovadoras fórmulas da sexuação, não provocou, necessariamente, uma virada teórica no que concerne à masculinidade desde Freud, na medida em que a lógica fálica e o referencial paterno continuaram sendo tomados como o suporte da virilidade. Todavia, o contexto atual impõe um questionamento: como podemos pensar a sexuação dos homens no século XXI?




    É inegável que o contexto social e cultural, no qual a psicanálise nasceu, marca uma diferença no que diz respeito ao modo como a sexualidade se coloca em nosso século. Não temos propriamente, na sociedade ocidental vigente, uma completa repressão sexual e um ideal moralizante da mesma maneira que Freud pôde observar em sua época. Ainda que recentemente estejamos assistindo no Brasil a retrocessos conservadores, que buscam estabelecer um campo de disputa no terreno da sexualidade, fomentando papéis de gênero binário e um único modelo para estabelecer laços familiares, nosso contexto mostra peculiaridades próprias. Se essas forças retrógradas ganham espaço no cenário atual, elas se mostram como uma resposta ao importante efeito que o movimento feminista e a liberação sexual tiveram na tendência à horizontalidade nas relações. É nesse sentido que não podemos ler a história como evolutiva e linear. Essa horizontalidade foi capaz de produzir consequências nas formas de alianças entre os sexos, bem como propostas de definições inéditas para a noção de homem e de mulher – o que leva a necessidade de interrogar a virilidade neste novo contexto, bem como refletir sobre o impacto de uma época na produção da subjetividade.




    Se a nossa época comporta tal distinção, como podemos pensar o processo de construção da posição masculina na contemporaneidade? Esta se daria da mesma maneira? O que é ser homem hoje em dia? E como responder a essa pergunta indo além dos semblantes? Frente à multiplicidade de expressões da sexualidade, como podemos debater a temática da masculinidade na psicanálise? Em função da discussão travada em torno da temática do gênero, em voga na atualidade, poder-se-ia pensar que o binário homem-mulher, que estamos tão habituados no meio psicanalítico, tenha se tornado insuficiente para acompanhar e discutir as novas formas de ordenação dos sexos na sociedade ocidental?




    De modo mais preciso – pois é nesse ponto que se configura o fio condutor deste livro: a legítima busca de igualdade de direitos entre os sexos e as mudanças culturais e sociais desde então seriam capazes de produzir algum impacto no processo de sexuação do homem entendido a partir da lógica do todo-fálico, amparado pela exceção do ao menos um? Mais ainda, por meio do aforismo lacaniano “a mulher é o sintoma do homem”, podemos sustentar uma articulação entre uma possível modificação na constituição da sexualidade masculina e as transformações ocorridas no universo feminino na contemporaneidade?




    Encontrar um encaminhamento de respostas para essas questões é um trabalho de poder situar em que termos a psicanálise opera com o tema da sexualidade, qual a relação que o sujeito estabelece com o seu sexo biológico, o contexto sociocultural e com os semblantes para ordenar o seu gozo. Não obstante, é ainda delimitar o que no ensino lacaniano é denominado “homem” – o que parece ser uma exigência de precisão atual para avançarmos neste debate. No emaranhado terreno sexual do mundo contemporâneo, falar sobre os homens impõe também o esforço de verificar se há consequências inéditas da (não) relação deles com as mulheres, visto que Lacan as considerou como suas parceiras-sintomas.




    Portanto, trata-se, sobretudo, de pensar a sexuação dos homens não como um processo isolado do sujeito com ele mesmo, mas como algo que se dá na relação com o outro sexo, com a alteridade, no reconhecimento da diferença sexual. Igualmente necessário, é tomar a sexuação masculina como um processo no qual também está em jogo um tornar-se homem, que é atravessado pelo movimento simbólico da civilização, propriamente pelos discursos que operam no laço social, no qual o declínio do ideal viril e os efeitos do feminismo na cultura produzem ressonâncias.




    Por outro lado, assistimos hoje em dia uma discussão globalizada a respeito dos gêneros, que poderia fazer questionar qual o espaço para falar sobre os homens. É possível sustentar uma discussão que não se restrinja às críticas endereçadas a eles em função dos seus privilégios advindos do patriarcado e da dominação masculina? Sustento que sim. Se não podemos recuar dessa discussão, existem outras que precisam ser abertas. Portanto, o interesse deste livro busca interrogar não somente o que se passa no processo de sexuação da masculinidade na atualidade, mas põe em jogo os modos de subjetivação na cultura, tentando avançar em torno de um tema tão central que é a sexualidade no mundo não mais tão organizado pela tradição do Nome-do-Pai. Inevitavelmente, caberá à psicanálise acompanhar e interpretar esse deslocamento, cujas consequências ainda não conhecemos totalmente.


  




  

    CAPÍTULO 1 - A HISTÓRIA DA VIRILIDADE NO OCIDENTE... E NO BRASIL?




    Nunca vi rastro de cobra




    Nem couro de lobisomem




    Se correr o bicho pega




    Se ficar o bicho come




    Porque eu sou é home’




    Porque eu sou é home’




    Menino eu sou é home’




    Menino eu sou é home’




    E como sou




     Quando eu estava prá nascer




    De vez em quando eu ouvia




    Eu ouvia a mãe dizer




    Ai meu Deus como eu queria




    Que esse cabra fosse home’




    Cabra macho prá danar




    Ah! Mamãe aqui estou eu




    Mamãe aqui estou eu




     Sou homem com H




    E como sou [...]




    Eu sou homem com H




    E com H sou muito home’




    Se você quer duvidar




    Olhe bem pelo meu nome




    Antônio Barros2




    Por que iniciar um debate sobre a sexuação dos homens na contemporaneidade falando de História? Porque não é possível pensar o que opera sobre o sujeito desarticulado das condições históricas, culturais, sociais e econômicas no qual ele se constitui. Porque, inevitavelmente, qualquer entendimento mais profundo sobre os discursos que regem o laço social e a subjetividade de uma época precisa ser lido por meio de uma lupa que articule passado e presente. E, sobretudo, porque a história é uma importante ferramenta para acompanharmos e decifrarmos o movimento simbólico da civilização – convite feito por Lacan aos analistas. Por outro lado, não posso deixar de mencionar as ressalvas de Lacan com a História ou, como pondera Maria Cristina Poli (2017a), com um certo modo de pensar e usar a história a partir da produção de sentido, estando o interesse lacaniano em abordá-la a partir das condições da emergência de um discurso. Nas palavras de Lacan:




    Coisa que é absolutamente evidente no menor encaminhamento disso que eu detesto pelas melhores razões, isto é, a História.




    A História é precisamente feita para nos dar a ideia de que ela tem um sentido qualquer. Ao contrário, a primeira coisa que temos que fazer é partir do seguinte: que ali estamos diante de um dizer que é o dizer de um outro que nos conta suas besteiras, seus embaraços, seus impedimentos, suas emoções, e que é nisto que se trata de ler o quê ? – nada, senão os efeitos desses dizeres. (LACAN, 1985 [1972-73], p. 63).




    Desses “efeitos dos dizeres”, o próprio Lacan, no seu texto “A ciência e a verdade” (1998 [1965-66]), não se furtou a situar a ideia de sujeito a partir de certas condições lógicas: históricas e epistemológicas, considerando, assim, a possibilidade do surgimento da psicanálise dentro de um contexto temporal. Para empreender essa discussão, ele tomou como guia o trabalho de Alexandre Koyré. Filósofo e historiador do pensamento científico, Koyré tem como tese a existência de uma descontinuidade entre o mundo antigo e o moderno, na medida em que a ciência moderna interroga e afasta, do campo do conhecimento humano, as concepções religiosas e o saber advindo da tradição. Na Renascença, o teocentrismo medieval foi substituído pelo humanismo e os dilemas morais tomaram o lugar dos problemas religiosos. A física de Galileu, por sua vez, deslocou a Terra do centro do universo, ultrapassando uma forma de conhecimento pautado na realidade sensível, em prol de uma ciência sustentada em leis matemáticas. Por último, Descartes, ao utilizar a dúvida como método, interrogou todas as ideias estabelecidas, colocando sua certeza no pensamento, no cogito. (PINHEIRO DE SOUZA, 2008).




    Insistindo nessa localização histórica e epistemológica, Lacan (1998 [1965-66]) demarca que, para o psicanalista saber o que acontece com sua práxis, não basta somente tomar a noção de divisão subjetiva – sendo necessário, ainda, compreender que esse sujeito, advém a partir do nascimento da ciência, bem como é reforçado por ela. Ou seja, o sujeito da ciência, propriamente o sujeito cartesiano, é aquele que rechaça e se opõe a todo saber, promovendo uma disjunção entre saber e verdade. Por meio dessa condição, foi possível nascer um sujeito marcado por um saber, que interroga a sua verdade e pode se surpreender com um saber não sabido. Diante disso, Lacan é levado a afirmar que o sujeito da ciência é correlato ao sujeito do inconsciente e que não haveria lugar para a clínica psicanalítica e as teorizações freudianas antes do nascimento da ciência.




    Desdobrando um pouco mais essa questão para chegarmos ao ponto de interesse deste livro, é possível sustentar que se dirigir a um analista também só foi viável quando os ideais da tradição entraram em declínio. Somente quando as determinações familiares, sociais e econômicas, que regiam e orientavam as pessoas até a Idade Média, começaram a passar por profundas transformações – abrindo um campo inédito de possibilidades e dúvidas –, que a técnica criada por Freud pôde ter algum sentido. Antes, a sociedade se estruturava de forma rígida em torno de Deus, de um Pai soberano, e dos lugares sociais pré-estabelecidos: filho de nobre, tinha seu destino garantido na nobreza; filho de servo, servo seria. As atividades desenvolvidas nas manufaturas eram passadas de pai para filho, orientando o sujeito em sua relação com o trabalho e com a vida.




    Contudo, com a Revolução Industrial ocorreu uma desfamiliarização do trabalho, bem como uma passagem da ênfase localizada no mundo coletivo para uma dimensão mais individualista da existência. Concomitantemente, a certeza que advinha da religião começou a ser paulatinamente interrogada e o discurso da ciência entrou em ascensão, produzindo uma subjetividade inédita: um sujeito que passa a ser atravessado pela dúvida, que se constitui em sua falta-a-ser. Ou seja, um sujeito que encarna a pergunta sobre ele mesmo. Posto isto, não podemos ignorar as condições culturais e históricas nas quais o sujeito está imerso, tendo em vista que ele se constitui a partir de determinada cultura, trazendo as marcas do seu tempo.




    Sobre essas marcas, Lacan localiza, no texto “Os complexos familiares na formação do indivíduo” (2003 [1938]), o contexto histórico que permitiu a Freud estabelecer uma relação entre a sexualidade e a tríade pai-mãe-criança, presente na operação edípica, tomando esta configuração como a forma específica da família humana. Lacan nos lembra que a partir da revolução econômica no século XV, que possibilitou o surgimento de uma sociedade burguesa e a ideia de “homem moderno”, promoveu-se simultaneamente a noção de família conjugal. Esta noção de família também foi influenciada pela Igreja nesse período, na medida em que colocou em primeiro plano “os laços do matrimônio”, favorecendo que a instituição familiar saísse de uma predominância social em prol do casamento. A partir dessa configuração, Freud identificou o modo como os sujeitos se constituíam e se orientavam no campo do desejo – sem deixar de recolher os impasses em torno da figura paterna para operar no lugar da lei.




    Circunscrever tal elaboração teórica em torno de acontecimentos históricos, culturais e sociais permite, então, recordar o texto freudiano “Psicologia das massas e análise do eu”. A partir desse texto, Freud rompe com a noção dicotômica entre sujeito e sociedade, na medida em que os efeitos de estrutura e efeitos da cultura se articulam profundamente. Não há uma fronteira rígida entre o que seria uma “psicologia social” e uma “psicologia individual” (FREUD, 1996 [1921]). No que concerne ao pensamento lacaniano, Poli (2017a) e Pedro Ambra (2013) destacam que não existiria, da parte de Lacan, uma necessidade de a referência estrutural desconhecer a dimensão histórica, desde que delimitássemos a noção de história que estamos abordando. Para Lacan, o materialismo histórico, por exemplo, atende às exigências estruturais. Por meio da noção de mais-valia, Lacan pôde, inclusive, forjar o conceito de mais-de-gozar, ao extrair do primeiro a nomeação de uma alienação operada sobre o sujeito.




    Como observa Marie-Hélène Brousse (2003), o inconsciente tem relação com o laço social, com aquilo que se coloca na subjetividade de cada época. Mais ainda, a dialética do desejo não é individual, tendo em vista que ele é “sempre o desejo do Outro, uma vez que passa pelos desfiladeiros do significante.” (BROUSSE, 2003, p. 17). Esse Outro não pode ser reduzido à mãe, nem ao pai, mas deve ser apreendido como um lugar, um corpo social. Por meio dele, estruturam-se as determinações simbólicas da história do sujeito, na qual se entrelaçam o desejo não anônimo do Outro sobre ele, a lei, a ordem cultural, a história e os traços fundamentais da civilização.




    Lacan pondera que “em nossa época, mais do que nunca, é impossível compreender o homem da cultura ocidental fora das antinomias que constituem suas relações com a natureza e com a sociedade” (2003, [1938], p. 65) – indicação que nos impulsiona a tentar interpretar os acontecimentos de nosso tempo. Referenciando-se ao ensino lacaniano, no que concerne à posição do psicanalista em tentar alcançar a subjetividade de sua época, Brousse (2003) nos alerta quanto à necessidade de nos interessarmos pela política e pela cidade para nos conduzirmos nessa práxis. Nesse sentido, ela nos escreve:




    A razão pela qual o analista deve se interessar pela subjetividade de sua época é que aquelas vidas são tomadas na dialética de um movimento simbólico. Lacan definiu como tal o que Freud chamou de “civilização” – movimento simbólico da civilização. É isso que o analista deve decifrar. (BROUSSE, 2003, p. 18, grifo da autora).




     Assim, ao tentar realizar uma leitura sobre o movimento simbólico da civilização, no que concerne ao terreno da sexualidade na contemporaneidade, constata-se que estamos em um momento de rupturas, de tensões e de deslocamentos, ao mesmo tempo que forças reacionárias estabelecem um campo de disputa no Brasil. No que se refere propriamente aos homens, não podemos deixar de verificar que hoje em dia muitos deles experimentam um intenso questionamento sobre sua sexualidade, apontando para um mal-estar no terreno das identificações. Mais precisamente, desde meados do século XX há um abalo no que se refere à “identidade” e a imagem do homem. Essa identidade foi construída, segundo Jean-Jacques Courtine (2013), em torno do mito da virilidade – o que levou a igualar que ser masculino é ser viril. Nesse sentido, isso nos leva a pensar sobre uma história da virilidade e não propriamente sobre uma história da masculinidade, retirando, assim, a hegemonia viril de uma possível ordem naturalizante.




    Dessa história, o que se extrai são os discursos, “os dizeres” – sendo justamente o interesse da psicanálise pensar como esses discursos que organizam o laço social tocam os corpos, sobretudo a maneira singular como o sujeito é afetado por ele. Precisamente, Poli pondera que a psicanálise está interessada, portanto, em pensar “o sujeito e suas relações com o corpo e seus modos de gozo a partir de determinantes advindos de seu modo peculiar de equacionar as relações com o campo do Outro, este sim marcado por ideais, normas e valores contingentes historicamente.” (2017b, p. 3). Portanto, a leitura histórica aqui nos serve para demarcar a dimensão temporal na qual a cultura está imersa, sem, com isso, deixar de considerar que há sempre um sujeito que pode ou não aderir, ou bem fazer outra coisa com as normas e os ideais que regem seu tempo. “Trata-se, portanto, de abordar a história a partir da consideração das consequências (necessárias) da emergência (contingente) de um discurso.” (POLI, 2017b, p. 4).




    Quais as consequências dos discursos sobre a virilidade? Muito se tem pensado sobre o “tornar-se mulher” dentro de uma sociedade patriarcal e de dominação masculina – discussão importantíssima e altamente legítima, por sinal. Igualmente, na psicanálise, a questão sobre “o que quer uma mulher”, sobre a construção da feminilidade, tem fomentado inúmeras discussões – desde sua inauguração enquanto campo de saber até os dias atuais –, porém o olhar sobre a produção do “tornar-se homem” permaneceu restrito. Quais os discursos que se ofereceram como bússola para a construção da masculinidade ao longo do tempo? Essa pergunta é o que norteia a parte inicial deste livro. Para tentar cernir esses discursos, este capítulo foi dividido em torno de dois subitens mais gerais: 1) A história da virilidade no Ocidente, passando pela Antiguidade greco-romana, a Idade Média, a Modernidade e a contemporaneidade, visto que ela promove influências até hoje em nosso País, em função de seu histórico de nação colonizada; 2) A história da virilidade no Brasil, iniciando no período Colonial e Imperial, no qual se destaca uma masculinidade vivida no meio rural, para, em seguida, abordar o tempo da instauração da República e o impacto do mundo urbano sobre os homens.




    1. HISTÓRIA DO OCIDENTE, HISTÓRIA SOBRE OS HOMENS




    Pensar a história do Ocidente como história dos homens não implica desconsiderar o papel da mulher na história, comumente invisibilizado, ratificando o lugar do homem como – mais uma vez – soberano, nas narrativas históricas. Pelo contrário, é justamente para demarcar que a história que geralmente conhecemos narra a “história dos homens”. Homem, aqui, se difere do humano, ainda que a noção de “homem” – branco, europeu, heterossexual – tenha sido tomada como universal. Os homens se configuram, assim, os autores e atores dessa história. Nessa história feita por homens, o que se observa é que ela é incrivelmente atravessada por discursos em torno da construção e da modulação da virilidade.




    Sendo assim, a proposta aqui é destacar o fato de que a virilidade é uma construção inventada na Antiguidade, que foi fomentada pela figura do cavaleiro na Idade Média e, em seguida, remodelada pela ideia do homem civilizado da Modernidade. Esses marcos permitem compreender como o processo de construção da virilidade chega ao seu triunfo no início da fase contemporânea, produzindo um verdadeiro mito do ideal viril. Contudo, é também na contemporaneidade que se assiste ao seu abalo – ponto no qual se concentra este livro, no sentido de extrair suas consequências para a construção da masculinidade na atualidade. Para acompanhar as tramas discursivas que orientaram a masculinidade no Ocidente, a leitura privilegiada foi extraída da coleção de três volumes da História da Virilidade, organizada por Alain Corbin, Jean-Jacques Courtine e George Vigarello, cujo fio condutor, segundo Camilo Ramirez (2017), é o fato de os semblantes da virilidade serem estruturados em meio a um contexto de angústia, de impotência e de rechaço frente ao feminino.




    1.1. A INVENÇÃO DA VIRILIDADE NA ANTIGUIDADE




    O modelo de virilidade na Grécia e Roma Antiga nos permite uma série de fundamentos para pensar a masculinidade ainda nos dias atuais, como um lastro ou um resto dos atributos que os homens devem possuir para exercer sua masculinidade, bem como nos permite pensar como a própria sexualidade pode ser organizada a partir de sua inserção na cultura e em um dado período histórico. Adotam-se, assim, essas culturas como ponto de partida, na medida em que se reconhece a era antiga como a fase capaz de inventar um único modo de ser homem: o viril.




    O retrato ideal do homem grego e do romano pode ser identificado a partir dos termos: “andreía” e “virilitas”, respectivamente. De acordo com Maurice Sartre (2013), a andreía grega, que pode ser traduzida por coragem, demarca um lugar no qual o homem deve estar alojado, sendo suas referências a guerra, a bravura e a dominação sexual. Portanto, é um termo que representa o masculino ao nível mais elevado. Igualmente, segundo Jean-Paul Thuillier (2013), no mundo romano o termo empregado para designar o homem em sua qualidade de “macho”, comportando a coragem como uma virtude, desdobra-se a partir do termo vir: vir [macho; pênis; marido ativo; “meu homem”; oposição ao comportamento feminino, ao menino e ao escravo], virilis [dimensões imponentes dos órgãos sexuais masculinos], viriliter [advérbio que designa comportar-se sexualmente como homem], virtus [virtude viril que é a coragem], virilitas [virilidade]. Portanto, no léxico latino, vir não é sinônimo de homo [homem], na medida em que vir seria uma condição masculina a ser alcançada e não um dado de natureza. Logo, “homem”, “masculinidade”, não é o mesmo que virilidade, sendo esta última uma construção ideológica.




    Seguindo com a descrição do ideal de comportamento grego, o termo andreía designa coragem física para guerra, mas inclui o controle e a dominação da bravura e da força brutal. A coragem física se desdobra para uma coragem moral e, nesse sentido, a andréia guerreira evolui para uma andréia politikḗ, que seria uma qualidade primordial do cidadão grego, ou seja, aquele que é mestre da palavra e bom conselheiro. Nesse contexto, a virilidade grega se expressa na guerra e na política, não sendo menos importante a capacidade de ser um dominador sexual. (SARTRE, 2013). A dimensão da virilidade, que passa pela guerra e pelo lugar de cidadão, também é encontrada no mundo romano. Outra característica pertencente a gregos e romanos é a questão do domínio de si, devendo o homem esconder e controlar seus sentimentos, além de não sucumbir a comportamentos impulsivos. (THUILLIER, 2013).




    De acordo com Sartre (2013), a formação da virilidade no mundo grego era fruto de uma ação propriamente educativa. De modo similar, a masculinidade romana, escreve Thuillier (2013), passava por uma formação física rígida que preparava o menino para a caça, para ser um bom nadador e para a guerra. Todavia, para os romanos, alguém se torna de fato homem, vir, após a primeira relação sexual. A aptidão para a guerra indicava um desejo viril de dominar povos estrangeiros, bem como outros membros da própria comunidade romana, na qual se incluíam mulheres, crianças e pessoas escravizadas. É propriamente na guerra que a virilidade se manifesta de forma mais exaltada, compondo uma virtus – uma coragem militar. Assim, só existiam duas alternativas para os soldados romanos: a vitória ou a morte no combate, pois desprezar a dor e a possibilidade de morrer constitui indicação de coragem. (THUILLIER, 2013).




    Nesse processo educativo para a virilidade, destaca-se, por sua radicalidade, o modelo introduzido pelo sistema espartano de educação. Segundo Sartre (2013), os meninos espartanos eram criados por sua família até os sete anos de idade e posteriormente viviam sob a regência de modelos educacionais, visando torná-los homens perfeitos. Passavam a ser comandados por um líder, devendo os jovens gregos seguir suas ordens e sofrer em silêncio as punições infligidas. Pedro Funari (2002) relata que a formação rígida visava tornar os jovens extremamente resistentes, de modo que, para aprenderem a suportar a dor, eram chicoteados, além de obterem ensinamento de como serem cruéis. Conforme ficavam mais velhos, as exigências e as provações aumentavam. Eles, inclusive, só podiam falar caso fossem autorizados por um homem mais velho. Por essa razão, aprendiam a falar de forma concisa e com precisão. (FUNARI, 2002).




    Apesar de cada jovem ter um líder responsável por seu treinamento, ele estava sob o olhar e o julgamento de toda uma comunidade de homens, que se ocupava de sua formação, numa espécie de coerção social para garantir a reprodução de um modelo: um soldado disciplinado e um cidadão submisso. O estudo intelectual (leitura e escrita) limitava-se ao estritamente necessário. Por outro lado, a educação também visava ensinar o julgamento sobre a honra e a virtude, bem como o interesse pela vida pública. Como efeito desse modelo, Funari (2002) nos dá uma importante consideração para pensar os aspectos negativos de tamanha rigidez sobre a masculinidade para o desenvolvimento de uma sociedade como um todo. Se o exército espartano se tornou poderoso, isso teve um preço: “As consequências desse sistema foram a disciplina, por um lado, mas a falta de criatividade, a dificuldade de desenvolver as artes e a indústria, a estagnação enfim, por outro lado, marcaram a cidade”. (FUNARI, 2002, p. 31).




    Além dos sistemas educacionais, era possível encontrar nas sociedades gregas os ritos de iniciação da virilidade, marcados por três fases: marginalização, inversão e reintegração. A marginalização consistia em conduzir os meninos das cidades para locais distantes, numa espécie de simulacro de rapto. Essa marginalização também tinha a função de afastar os jovens dos perigos femininos. Já a inversão sexual, ou práticas homoeróticas, era o segundo elemento da formação da virilidade grega. Nesse caso, o jovem grego era levado a se comportar de maneira inversa à que correspondia ao homem adulto. Assim, cada jovem tinha um “amante”, um homem mais velho com qualidades morais e de mesmo patamar social que o seu, ao qual ele deveria se submeter, como mulher, à sua dominação sexual. Após esse período, o jovem era reintegrado à cidade. (SARTRE, 2013).




    Sobre essa fase de “inversão” no processo de formação da virilidade do jovem grego, é importante ressaltar que não podemos ler essa prática como expressão de homossexualidade, já que esse termo não fazia parte do vocabulário grego. Funari (2002) explica que o modo de entender a sexualidade articulando os sexos e os desejos é uma noção inventada na era moderna, com apoio de um discurso científico surgido no século XIX. Os gregos entendiam o sexo de maneira distinta de uma lógica judaico-cristã (vinculada às noções de culpa, de pecado, de abstinência e de controle dos desejos), estando mais ligado à natureza, às forças divinas. Os romanos, por sua vez, localizavam a sexualidade na sua relação com a religiosidade, como um modo de culto à fertilidade. (FUNARI, 2002).




    Sobre a prática de inversão dos gregos, o mais importante para compreendê-la é assimilar que o comportamento viril se refere à capacidade para satisfazer o desejo e não propriamente o objeto desse desejo. O fator primordial é entender a virilidade enquanto uma ação de um varão dominante perante um dominado, um “penetrante” e um “penetrado”. Outra importante consideração é situar que essa prática era legitimada por uma organização social, de modo que o “jovem penetrado” não era marginalizado posteriormente por ter ocupado esse lugar. (SARTRE, 2013). Funari (2002) destaca, contudo, que essa prática fazia parte da cultura sexual da elite, embora os camponeses pudessem vir a realizá-la sem qualquer reprovação moral quanto a isso.




    Pelo contrário, um jovem entre 12 e 17 anos, proveniente de família abastada, que não encontrasse um amante, passava a ser visto como tendo alguma falha na educação e na moral, sendo tomado como um ser sem honra. Passar pela posição passiva fazia parte de um rito de iniciação para o desenvolvimento de sua andreía. O homem adulto ativo, o erasta, que desempenhava o lugar de amante, era visto como tendo uma alma sensível e generosa, centrada na esfera pública e não íntima – o que afasta a ideia de uma prática homossexual propriamente dita a partir da escolha de parceiro sexual do mesmo sexo. Fora desse contexto, essa prática sexual era considerada uma perversão. (SARTRE, 2013).




    Outra característica da Grécia Antiga, para Sartre (2013), era o destaque da nudez masculina como uma via de imposição de um modelo estético, notadamente encontrada em diversas esculturas de deuses e de heróis. A valorização do corpo como um todo, em detrimento das partes genitais, tinha a função de indicar uma boa educação, um aspecto moral. Essa nudez não se restringia a uma questão artística, mas fazia parte de um funcionamento social, de modo que essa prática podia ser encontrada nas realizações de atividades esportivas e em banhos coletivos. A beleza física masculina tinha, assim, um lugar de virtude nesse contexto de fomento e de exaltação da virilidade. Essa beleza do corpo podia ser, sobretudo, exaltada nas competições esportivas. (SARTRE, 2013).




    Thuillier (2013) também ressalta a importância do corpo para os romanos. Este devia representar um corpo viril – guerreiro e atlético. Ele também precisava ser bronzeado para indicar uma oposição ao corpo feminino. A brancura da pele era um atributo das mulheres, em função da imposição de sua reclusão social; logo, uma menor exposição ao sol. O bronzeamento era obtido por meio da prática de exercícios físicos e esportivos ao ar livre. A diferença quanto à prática de esporte do mundo grego e do romano é que para estes últimos a nudez atlética não fazia parte de sua organização cultural.




    O homem tinha um papel central e dominante no universo grego e romano, em detrimento da figura feminina, crianças, estrangeiros e pessoas escravizadas. (SARTRE, 2013; THUILLIER, 2013). A mulher tinha o papel reprodutivo de garantir outra dimensão do exercício da virilidade: propiciar um herdeiro macho, que perpetuaria a linhagem dos homens. A dimensão do amor não necessitava comparecer no casamento, sendo mais importantes as questões políticas e econômicas em jogo na união. (SARTRE, 2013; FUNARI, 2002). Funari (2002) separa a função do casamento no mundo greco-romano a partir das classes sociais: os homens da elite casavam-se por volta dos 35 anos, após terem servido o exército, com moças bem mais jovens (entre 12 e 17 anos) e a união visava à transmissão da herança, à união de propriedades e à aquisição de herdeiros; já os camponeses ou artesãos casavam-se mais novos, tendo mais a preocupação em trabalhar em conjunto para sobreviver. (FUNARI, 2002).




    A partir desse modo peculiar de estruturação social, na qual o homem ocupava o centro, era também entre os homens que as importantes relações se estabeleciam. De acordo com Funari (2002), as mulheres na cultura greco-romana não eram consideradas cidadãs. Em Roma, porém, as mulheres tinham uma presença física maior na vida pública do que as gregas, pois podiam escrever poesias e participar de eventuais campanhas eleitorais. As mulheres não estudavam; no máximo, as jovens provenientes de famílias com mais recursos podiam aprender a tocar e a dançar. Já os rapazes tinham uma educação pautada no conhecimento das letras, da poesia, da retórica e também da filosofia, bem como os homens tinham acesso a eventos culturais (teatro, música, festas, debates) e ao poder público. Assim, Sartre (2013) entende que, no mundo grego, pela rígida separação social entre os sexos (inclusive viviam separados dentro da própria residência), os homens criaram diferentes oportunidades para estarem sozinhos, em que uma relação homoerótica entre eles tendia a comparecer, seja nas práticas de nudez nas atividades esportivas e nos banhos coletivos, bem como nos famosos banquetes, onde se bebia, comia, filosofava e também se seduzia os jovens erômenos.




    Por outro lado, tanto no mundo grego quanto romano, havia uma desvalorização social do homem com traços efeminados, depilados, barbeados e que usasse roupas consideradas de mulher, bem como um repúdio àqueles que viessem a manter relações com outros homens adultos. (SARTRE, 2013; THUILLIER, 2013). No mundo romano, a virilidade se caracterizava por assumir uma sexualidade ativa e não passiva, independente do sexo do seu parceiro. Por outro lado, a diferença em relação aos gregos estava no fato da penetração ser aceita caso fosse um jovem escravo ou uma mulher, visto que um homem adulto manter relações com um jovem romano livre era alvo de escândalo e punição. (THUILLIER, 2013).




    Thuillier (2013) entende que essa diferença, no mundo romano e grego, quanto a quem poderia ser penetrado sexualmente seria explicada pela importância da figura e autoridade paterna na Roma Antiga. A pederastia, prática sexual de um homem mais velho com um jovem, deriva do grego – paiderasteía: paidós [associação entre pais + criança, garoto]/erastḗs [que ama apaixonadamente] –, tendo um cunho “pedagógico”. Logo, em Roma, não caberia a outro homem exercer a função educativa sobre os jovens, que não os próprios pais. Segundo Funari (2002), em Roma, tinha-se uma noção de família enquanto tudo aquilo que estava ao redor do pai (mulher, filhos, pessoas escravizadas, animais, propriedades e coisas), constituindo um regime altamente patriarcal. Sartre (2013), por sua vez, argumenta que a função educativa de pai, no mundo grego, não era algo essencial, sendo mais importante sua função de cidadão de vigiar os outros jovens para o exercício da virilidade. Cabia ao pai apenas sustentar o filho. Além disso, era também sua função apresentar o menino recém-nascido aos anciãos para decidirem se era considerado forte e saudável, podendo ser criado, ou se deveria ser jogado em um desfiladeiro em caso de alguma deficiência.




    Diante disso, Sartre (2013) afirma que os comportamentos próprios dos homens no mundo grego – e que também poderíamos estender aos romanos – compõem um discurso sobre a virilidade que dependia mais de uma construção ideológica do que de uma observação antropológica. As produções textuais e artísticas da época dizem mais do que a sociedade espera do comportamento do homem do que sobre as práticas cotidianas, especialmente no domínio do íntimo. Não é raro poder encontrar, na história da Antiguidade, homens importantes, imperadores, generais, ditadores que escaparam em alguma medida a esses padrões. Além disso, quando é possível achar relatos históricos sobre os homens camponeses e artesãos na Antiguidade, constata-se que essa virtude guerreira, tão exaltada no mundo greco-romano, ficava restrita a uma elite. Isso parece nos ajudar ainda mais a reconhecer a questão apontada por Sartre. Não se trata de uma “observação antropológica”, compondo um universal sobre como eram os homens na Grécia e Roma Antiga, mas de uma construção ideológica que aproximou a masculinidade da noção de virilidade, inventando um modo único de ser homem.




    A partir disso, convém afirmar que, ao se tratar de uma construção ideológica, ela opera, sobretudo, por meio do discurso. Notadamente, esse discurso mantém sua persistência ainda nos dias atuais. Vale dizer que a exaltação desse tipo de masculinidade é, sobretudo, pano de fundo para muitos filmes de Hollywood que retomam as batalhas na Antiguidade. Por outro lado, algumas práticas da virilidade greco-romana foram excluídas do universo sobre o que se entende ser homem, visto que, no imaginário social, a masculinidade pressupõe a heterossexualidade e exclui formas de aproximações afetivas entre homens – apontando, assim, para marcações culturais e temporais sobre como a sexualidade pode ser pensada. Todavia, a maior parte dos atributos identificados para a construção da masculinidade ainda permanece vinculada às noções de andreía e da virilitás, nas quais impera a dimensão da coragem, da força, da dominação sexual e da ausência de sentimentos – um ideal viril.




    1.2. A FIGURA VIRIL DO CAVALEIRO E O CLÉRIGO NA IDADE MÉDIA




    Para discutir a masculinidade na Idade Média (Século V a XV), é importante levarmos em conta duas figuras emblemáticas: o cavaleiro e o clero. Todavia, para distinguir esses dois personagens da imagem do guerreiro da Antiguidade, faz-se necessário situar minimamente o período histórico da Era Medieval. Para tanto, elege-se abordar a partir de dois pontos: a queda do Império Romano Ocidental e a disseminação do cristianismo. Segundo Funari (2002), no século III, o Império Romano iniciou um período de crise em função de longas guerras civis e do fim da era das conquistas territoriais, que provocou uma redução do número de novas pessoas escravizadas, desestruturando sua organização econômica, social e política. Em decorrência de um estado de insegurança que se instalou, o cristianismo – que já havia se difundido entre os pobres – passou a ganhar mais adeptos entre os romanos. A nova religião prometia a vida eterna, fornecendo maiores sentimentos de esperança para os tempos difíceis.




    Inicialmente, o cristianismo foi perseguido pelos imperadores por uma questão mais política do que religiosa; todavia, no século IV, os governantes modificaram sua estratégia, transformando os cristãos em aliados. Também neste século, o Imperador Constantino converteu-se ao cristianismo, de modo que o Império Romano passou a ser chamado de Império Romano Cristão, consolidando o catolicismo como a religião oficial. Assim, construiu-se um estreitamento de relações entre Estado e Igreja, emergindo a figura do bispo com um papel hierárquico importante no centro e na organização das cidades. (FUNARI, 2002).




    Em meio à queda do Império Romano, é necessário situar a figura do “bárbaro”, que, em grego, significa estrangeiro [quem não é grego], designando todos os povos que não partilhavam da sua cultura e dos seus costumes. As invasões bárbaras – promovidas especialmente pelos povos germânicos3 –, associadas a todos os problemas econômicos, sociais e políticos de Roma, provocaram um êxodo, deslocando a população das cidades para os campos, passando a ficar mais centrada na figura da nobreza com seus feudos. Assim, no século V temos o início do que foi denominado Idade Média. Além disso, segundo Bruno Dumézil (2013), tais invasões foram responsáveis por uma “mestiçagem” entre os romanos e os povos germânicos, que, associada ao cristianismo, configurou a construção de uma nova imagem de homem ideal, passando do guerreiro ao cavaleiro.




    Dumézil (2013) aponta que os bárbaros entendiam a virilidade de forma semelhante aos antigos, por meio da valorização da disposição para a guerra, desde cedo incorporando comportamentos militares de disciplina e coragem, com uma devoção extrema à figura do chefe. De forma ainda mais radical, os germânicos caracterizavam a vida do homem em função de suas habilidades guerreiras, de modo que, quando não mais podiam combater, eles passavam aos trabalhos do campo junto às mulheres e assim cessavam de serem vistos como homens.




    Uma das características que diferenciavam os bárbaros dos romanos, no que concerne à questão da virilidade, era o fato de os estrangeiros não darem semelhante importância à escrita, nem ao luxo. Mais ainda, para encarnar a virilidade, os bárbaros deveriam ser “peludos”, com longa cabeleira e uma barba expressiva. Isso tinha a função de suscitar medo e respeito aos adversários. Outro fator importante era a questão da castidade dos bárbaros, não compactuando com a mesma lógica da vida sexual dos greco-romanos. Os bárbaros eram contra a poligamia e o adultério, bem como entendiam que as práticas homoeróticas eram contra a identidade viril, associando à nova figura do macho os talentos militares e a castidade. Essa continência sexual dos bárbaros entrava em consonância, portanto, com os valores do cristianismo. (DUMÉZIL, 2013).




    A partir desse encontro entre romanos e bárbaros – que promoveu uma mestiçagem cultural associada ao cristianismo –, assistimos, assim, a uma evolução dos valores antigos, surgindo no século VIII uma nova identidade masculina. “A beleza e a cultura do herói desaparecem em favor exclusivamente de sua força guerreira, atenuada apenas pela ortodoxia de sua fé.” (DUMÉZIL, 2013, p. 146). A essa nova identidade é acrescentada uma extensão, o cavalo, configurando a imagem do cavaleiro. Os guerreiros carolíngios4 foram os primeiros a recorrer à cavalaria, no século VIII, como uma estratégia para combater os inimigos internos e externos. Com isso, “O soldado da infantaria perde efetivamente toda a possibilidade de triunfar no campo de batalha; somente o cavaleiro pode pretender encarnar a plenitude dos valores viris” (DUMÉZIL, 2013, p. 146).




    Outro fenômeno ocorrido durante a dinastia carolíngia foi a tendência à primogenitura viril, no início do século IX, na qual o filho mais velho se tornava herdeiro das melhores armas, dos títulos e das terras. Essa tendência visava evitar uma diluição da autoridade. Nesse momento, a família era concebida como uma autoridade, e a função do pai tornava-se essencial, até mesmo em detrimento da figura do rei – o que impactou as dinastias. Com isso, o poder foi se concentrando cada vez mais nas mãos das famílias da nobreza, estruturando o mundo feudal. (DUMÉZIL, 2013).




    Para compreender essa necessidade de fundar uma primogenitura viril, iniciada na dinastia carolíngia, convém mencionar algumas particularidades que as mulheres bárbaras tinham em relação às romanas. As primeiras tinham maiores possibilidades jurídicas e patrimoniais dentro das sociedades bárbaras, de modo que um homem, para fazer algumas transações financeiras, precisava ter o consentimento de sua esposa. Nas famílias germânicas, a herança beneficiava tanto o filho quanto a filha. Inclusive era reconhecido que, para defender sua virtude e de sua família, uma mulher bárbara tinha o direito de se comportar de forma viril – ativa e guerreira. Rainhas puderam assumir o poder, de forma soberana, em função dessa prerrogativa. (DUMÉZIL, 2013).




    Antes da Era dos carolíngios, vigorava no mundo franco a dinastia merovíngia5, que passou a se enfraquecer após uma sucessão de rainhas terem assumido o poder. Com o crescimento do poder da aristocracia, elas não obtiveram sucesso, e os conflitos civis se intensificaram. A partir daí, começou-se a construir a ideia de que o poder feminino é perigoso e que o Estado só pode ser governado por um homem. Assim, durante o Império carolíngio, foi se fortalecendo a imagem do filho primogênito como aquele capaz de perpetuar e conservar o controle sobre a riqueza e o poder. Com isso, as mulheres perderam suas possibilidades jurídicas e patrimoniais, ficando relegadas à função de um ventre capaz de formar futuros machos. (DUMÉZIL, 2013). Thomasset (2013) não deixa de ressaltar que, se a mulher é o ventre que forma, o esperma foi, porém, enaltecido como o receptor do poder dos astros, a partir do qual Deus executa sua ação sobre o homem.




    Voltando à figura do homem cavaleiro, Dumézil (2013) salienta que ela tinha sua origem na nobreza, tendo em vista que a maioria dos camponeses não tinha o direito de vislumbrar tamanho heroísmo. Para alcançar esse posto viril, era necessário, além de demonstrar coragem e postura combatente, possuir posses. Ou seja, ser dono de terras também era requisito para ser um homem completo. Portanto, esses valores viris ficavam limitados a um número restrito de homens.




    Thomasset (2013) chama a atenção para outros aspectos necessários à afirmação viril, entre eles: a encenação, a “zoação”, o juramento e a morte heroica. Mais do que ser viril, era importante encenar e mostrar essa virilidade, de modo que era necessário que os cavaleiros ostentassem suas proezas de coragem e astúcia, bem como as façanhas de sua vida sexual. Articulando-se a essa característica, sobressaía a dimensão da “zoação”, ou seja, a capacidade de contar histórias mirabolantes sobre sua força e desempenho sexual. É nesse contexto de ostentação das proezas sexuais que o “amor cortês” curiosamente pôde também ter um lugar. Se há, de um lado, a exaltação e a idealização da dama, há também a exaltação de toda a dificuldade em conseguir realizar esse amor – o que seria um desafio viril. Como afirma Thomasset, isso diz de um “delirante sonho de expansão do eu”, um “profundo e insensato sonho do homem de possuir a força absoluta.” (2013, p. 168). Lacan, por sua vez, assinala que o amor cortês “É uma maneira inteiramente refinada de suprir a ausência de relação sexual, fingindo que somos nós que lhe pomos obstáculos”. (1985 [1972-73], p. 94).




    Outro ponto da virilidade no mundo medieval era a questão do juramento, da palavra sem a necessidade de registro escrito. (DUMÉZIL, 2013; THOMASSET, 2013). De acordo com Thomasset (2013), essa prática era responsável por organizar as relações, tendo “Deus como testemunha”, de modo que a reputação do homem quanto ao cumprimento de sua palavra era condição de reconhecimento de sua virilidade. Dumézil (2013) assinala também a presença do juramento estabelecido entre o cavaleiro e o nobre que ele defendia, sendo o fundamento de uma relação de alta fidelidade. Sobre isso, se pergunta Thomasset: “Não seria a volúpia da honra, no respeito à palavra dada, um valor – ou uma loucura – essencialmente viril?” (2013, p. 183).




    Por último, temos a dimensão da morte heroica que não deixa de estar articulada com a questão da ostentação, do jogo de aparências. Se, na Antiguidade, a batalha sempre terminava com alguém morto, na Idade Média tratava-se, mais, de ferir o adversário para que seu sangue jorrasse durante a disputa. Dumézil (2013) argumenta que esse enfrentamento mais cordial, essa moral “cavalheiresca”, estava pautada também em uma questão financeira, pois era possível lucrar ao tomar o adversário como prisioneiro, exigindo um resgate para libertá-lo. Em todo caso, Thomasset (2013) chama a atenção para os casos onde os ferimentos levavam à morte, sendo também possível reconhecer aí a encenação, pois: “Morrer perdendo pouco a pouco sangue, sob o olhar de seus comparsas, constitui a cena final de uma vida, um modelo de comportamento heroico e viril”. (2013, p. 179). Revela-se, assim, uma morte cujo referencial é a Paixão de Cristo.




    A cultura masculina na Idade Média, segundo Thomasset (2013), também comportava as reuniões em tabernas regadas pelo uso excessivo de álcool. Nesse cenário, discursos hostis em relação às mulheres ganhavam espaço, sendo comum a prática de relatos de “contos medievais eróticos”, que, por seus títulos, podemos supor a natureza de seus conteúdos: “O cavaleiro que fazia falar as vulvas”; “O sonho dos estupradores”; “Aquela que foi possuída e repossuída por uma grua”. Nessas histórias, era comum que as mulheres ficassem reduzidas a seus orifícios. Os homens, por sua vez, apareciam por meio de sua força física e potência peniana.




    Ao levarmos em consideração a produção dos discursos hostis dirigidos às mulheres, Lacan diz que: “é de origem que a gente a diferencia. A gente a dif...ama, a gente a diz fama. O que de mais famoso, na história, restou das mulheres é, propriamente falando o que delas se pode dizer de infamante”. (1985 [1972-73], p. 114-115). Partindo dessa referência, Maria Josefina Fuentes (2016) chama a atenção para o equívoco linguístico que Lacan produz a partir da expressão na língua francesa on la dit femme [nós a dizemos mulher e nós a difamamos]. Portanto, trata-se de um jogo de palavras produzido entre dizer (dire) e mulher (femme), homofônico de diffame [difamação, calúnia]. Logo, dizer sobre mulher sempre implica em difamá-la. Fuentes (2016), então, considera que o impossível da representação do feminino foi transformado na difamação da mulher “mal-dita” a partir de um discurso falocêntrico segregacionista. Um discurso misógino em ação.




    Para Thomasset: “Narrar uma história igual àquelas dos contos medievais é estabelecer um contato de cumplicidade viril. Dois homens seguros de sua força física, convictos de sua virilidade ou fingindo sê-lo, dão livre curso a uma misoginia real ou encenada.” (2013, p. 174). Convém situar que esses contos tinham um valor pedagógico, pois ensinavam ao jovem a retórica viril, que não deixava de apontar a possibilidade de incluir a violência sexual como meio de viver a sexualidade – o que não era raro acontecer. As tabernas também eram um ambiente propício para as gozações grosseiras – o que gerava brigas entre seus frequentadores. As agressões, fruto dessa bebedeira, não ficavam restritas a esse universo masculino, visto que as esposas e as famílias também viravam alvo dessa violência quando esses homens chegavam em casa.




    Além do cavaleiro, outra figura que pode ser apontada como importante no período medieval é o clérigo. Seu estatuto, porém, é transformado durante a passagem da Antiguidade para a Idade Média. De acordo com Dumézil (2013), os bispos pertenciam às famílias importantes e eram providos de virtudes viris. Muitas vezes, eles tinham sido combatentes antes da ordenação, de modo que os fiéis tendiam a encará-los como pastores “belos”, por aspectos físicos ou morais. Com o tempo, o homem da igreja foi perdendo sua robustez para uma imagem mais requintada, seja pelo uso do latim nas missas, seja pelas homilias mais elaboradas e pela generalização do canto gregoriano.




    Assim, o homem da igreja foi deixando de ser percebido como homem, já que não testemunhava uma atitude viril. Apesar de ser uma figura importante no mundo medieval, houve, assim, uma separação entre poder e virilidade, neste caso. Jean-Marie Le Gall (2013) conta que existia um provérbio no final da Idade Média que dizia que clérigos e mulheres são iguais. Por não trabalhar, nem guerrear, associado à necessidade de celibato instituída a partir de século XII pelos Concílios de Latão, a figura do padre tendia a se distanciar dos critérios definidores da virilidade, ainda que, para poder exercer esse ofício, fosse necessário ser do sexo masculino. Ele não podia se comportar como os outros homens, fazendo uso de armas, nem agindo de forma violenta, devendo conceder o perdão e a penitência. Pelo contrário, suas características acabavam se associando à imagem feminina: castidade, humildade e fidelidade. Ainda que na prática os comportamentos dos padres pudessem não ser exatamente esses, em termos de discurso havia uma separação entre ser viril e ser padre. (Le GALL, 2013). Aqui, mais uma vez se reforça a não equivalência entre sexo masculino e virilidade.




    Uma tentativa empreendida pelos monges, de acordo com Dumézil (2013), foi se autodenominarem “cavaleiros de Cristo”; porém, isso não foi suficiente para preservar uma imagem de virilidade. Assim, já no século X, os clérigos, após perderem seu posto viril, passam a produzir teorias sociais sobre o modo de ser homem e de ser mulher, a partir da visão da Igreja. Nesse sentido, “O homem da Igreja torna-se árbitro das aparências e juiz daquilo que é ou deixa de ser viril.” (DUMÉZIL, 2013, p. 151). Diante disso, Dumézil nos resume o que ocorreu com o universo masculino no período de transição entre a Antiguidade e a Idade Média:




    Da Germânia primitiva aos dias seguintes do ano mil, os caracteres heroicos foram assim sutilmente se modificando. Por ocasião de seu encontro com Roma, o ideal ocidental perdeu sua pilosidade, ganhou em cultura, e intelectualizou a beleza de seus traços. Depois no despertar da era carolíngia, ele montou a cavalo, o que fatalmente o distanciou dos livros. No século X, enfim, a mulher deixou de poder ser um homem; este estatuto passa ser reservado ao cavaleiro, do qual se espera que seja simultaneamente combatente, herdeiro e genitor, isto é, o que constitui um elo na corrente da nobreza. E o cristianismo? É difícil dizer se ele transformou o modelo masculino ou se foram os homens que o modelaram à sua imagem. (2013, p. 151).




    Por fim, podemos reconhecer que o modelo de homem medieval engendrou a dimensão da coragem, da valentia, da força física, da dominação sexual, que já imperava no mundo antigo, dando suporte ao ideal de virilidade, porém somou outros contornos, que, igualmente, mostram seus resquícios nas formas de exercício da masculinidade nos dias atuais. Entre esses resquícios, destaca-se a necessidade de exaltar suas conquistas sexuais, contabilizando mulheres, trazendo para o espaço público o que seria do íntimo, bem como as zoações como forma de relação entre os pares. Para ser viril, é preciso se afirmar entre outros homens. Talvez porque saibam que não são tão viris assim. Além disso, chama a atenção o uso excessivo do álcool, que fomentava a violência, com seus efeitos nefastos nas mulheres e na família. Problemática antiga e, infelizmente, muito atual.




    1.3. O HOMEM “CIVILIZADO” DA MODERNIDADE




    De cavaleiro a cavalheiro, assistimos a uma transformação do homem da Idade Média para o homem moderno. O homem, na Modernidade (Séculos XVI e XVII), deve ser sábio, ponderado e prudente, nos diz Georges Vigarello (2013a). O autor ainda considera que este novo homem, cortesão, engendra uma imagem de fineza, boas maneiras, compostura, gosto requintado, maior delicadeza, engenhosidade, moderado, mais ligado ao ambiente urbano. O homem viril perde, assim, a rudeza e a força. Nasce, com isso, o homem civilizado. Trata-se, sobretudo, de um homem da elite. (VIGARELLO, 2013a). Para situar as construções sobre este último, é preciso levar em conta alguns acontecimentos sociais, políticos e econômicos que permearam a Modernidade, ou seja, o Absolutismo, o Renascimento, o Mercantilismo e o Colonialismo.
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